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LAAC

Nº 71006419642 (Nº CNJ: 0052414-23.2016.8.21.9000)

2016/Crime


apelação criminal. queixa-crime. competência. prevenção. atos decisórios. 
1. Delito de difamação (art. 139 do CP) que teria sido cometido pelos querelados, residentes em Comarcas distintas, por meio de um grupo de Whatsapp. Impossibilidade de fixação do local da infração que determina a aplicação do art. 72 do CPP, que prevê a adoção do domicílio do réu, solução esta que, ainda assim, se revela insuficiente. Necessidade, diante do ajuizamento de duas ações penais de iniciativa privada absolutamente iguais em comarcas distintas, da utilização da regra da prevenção (art. 83 do CPP).

2. Prevenção que se estabelece a partir do primeiro ato decisório. Não constituem atos decisórios a mera designação de audiência preliminar no procedimento do JECRIM, bem como o ato de assinar a respectiva precatória de intimação, e, tampouco, a audiência de conciliação presidida por conciliadora quando não realizada sob a efetiva orientação e supervisão do Juiz Presidente, não contando, ainda, com a homologação deste.

RECURSO IMPROVIDO.
	Recurso Crime


	Turma Recursal Criminal

	Nº 71006419642 (Nº CNJ: 0052414-23.2016.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	TRES TENTOS AGROINDUSTRIAL SA 


	RECORRENTE

	ALBERTO GIULIANI NETO 


	RECORRIDO

	ROBERTO MASCARENHAS DE SOUZA FILHO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Edson Jorge Cechet (Presidente) e Dr. Luciano André Losekann.

Porto Alegre, 10 de abril de 2017.

DR. LUIZ ANTÔNIO ALVES CAPRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Recorre a Querelante da decisão que determinou o arquivamento da Queixa-Crime (fl. 118), por já ter a questão sido apreciada por outro juízo, com decisão de rejeição da inicial acusatória.

Sustenta, em síntese, que a competência deve ser fixada pela prevenção, bem como que se deve considerar prevento o juízo de Santa Maria, onde se verificou o primeiro ato judicial propriamente dito.

Em contrarrazões os Querelados pugnam pela manutenção da decisão.

O Ministério Público, nesta instância, manifesta-se pelo improvimento do recurso.
VOTOS

Dr. Luiz Antônio Alves Capra (RELATOR)

Conheço do recurso, pois cabível e tempestivo.

Não comporta reforma o que restou decidido.

Arredo, inicialmente, a questão prejudicial deduzida por ocasião da sustentação oral pelo eminente Advogado da Querelante, uma vez que não se faz necessária a reunião dos processos, que se encontram em fases de distintas, além do que o se está a delimitar é tão somente a competência.

Adentro no exame da questão de fundo.

Estamos diante, no caso em exame, de difamação (art. 139 do CP) que teria sido cometida pelos querelados, residentes em Comarcas distintas, por meio de um grupo de Whatsapp.
Assim, na impossibilidade de fixação do local da infração, adota-se, na forma do art. 72 do CPP
, o domicílio do réu:

AÇÃO PENAL PRIVADA. CRIME CONTRA A HONRA. DIFAMAÇÃO. ARTIGO 139 DO CÓDIGO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONHECIDO COMO APELAÇÃO PELO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME. DECISÃO REFORMADA. No âmbito do JECrim, é cabível apelação da decisão que rejeita a queixa (art. 82, caput, da Lei 9.099/95). A competência no Direito Processual Penal tem como regra o lugar da infração (art. 70 do Código de Processo Penal). Em se tratando de crimes de menor potencial ofensivo, tem-se a regra do art. 63 da Lei nº 9.099/95, que dispõe: "A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal." Tratando-se de crime cometido através da INTERNET, por ser acessível pelos mais variados meios (notebooks, tablets, celulares, lan houses), impossível a aferição quanto ao local da infração. Portanto, aplicável ao caso a regra do art. 72 do Código de Processo Penal: Não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo local do domicílio ou residência do réu. No caso específico dos autos, ambos (local da infração e domicílio do réu) remetem a competência ao juízo da comarca de Tapes. Não se aplica, na espécie, o critério residual da prevenção, pois o caso em tela não se enquadra em nenhum dos casos elencados no art. 83, do CPP (arts. 70, §3º, 71, 72, §2º, e 78, II, c). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONHECIDO COMO APELAÇÃO E PROVIDO. (Recurso Crime Nº 71004892451, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Luiz Antônio Alves Capra, Julgado em 26/05/2014) (grifo nosso).
A aplicação do aludido dispositivo legal no caso em exame não soluciona completamente a questão, porque, embora estejamos diante de crimes cometidos através das redes sociais, sendo desconhecido, portanto, os locais onde praticados, vieram a ser perpetrados, em tese, por dois autores que residem em comarcas distintas.

Por conta disso, ao que se supõe por cautela dos recorrentes, tendo em conta a indivisibilidade da ação penal de iniciativa privada, veio a mesma ação a ser proposta, nas duas Comarcas onde residem os réus, reproduzindo-se ações absolutamente iguais, de molde a configurar a litispendência (art. 95, III, do CPP).

Resolve-se a questão, assim, quando estamos diante de dois juízos igualmente competentes, e não havendo espaço para a aplicação das regras previstas nas alíneas “a” e “b” do art. 78, II, do Código de Processo Penal, pela regra da prevenção, estipulada na alínea “c”:

Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as seguintes regras: 
[...]
        Il - no concurso de jurisdições da mesma categoria: 

        a) preponderará a do lugar da infração, à qual for cominada a pena mais grave; 
        b) prevalecerá a do lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de igual gravidade;
        c) firmar-se-á a competência pela prevenção, nos outros casos;
Assim, a solução da questão passa pelo art. 83 do CPP, segundo o qual “Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa”.

Esse ato, contudo, deve possuir natureza decisória.

Acerca de tal questão Lopes Jr.
 refere que o juiz prevento é aquele “que primeiro receber a denúncia ou que, na fase ‘pré-processual’, tiver antecedido os demais na prática de algum ato decisório será finalmente o competente.”.

Marcão
, por seu turno, menciona que “considera-se prevento o juízo que primeiro tomar conhecimento formal do fato, antecipando-se em relação aos demais com a determinação de providência que dele decorra, como ocorre nos casos de concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança (CF, art. 5º, LXVI); decretação de prisão temporária; determinação de busca e apreensão de bens, interceptação telefônica; decretação de prisão preventiva (CPP, art. 311) e aplicação de medidas cautelares pessoais restritivas (CPP, arts. 319 e 320), dentre outras.”.
Esse mesmo traço – natureza decisória – é exigido em sede jurisprudencial como forma de estabelecer a prevenção:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTIGO 164 DO COJE E ARTIGO 83 DO CPP. PREVALÊNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO CPP. A regra processual do art. 83 do Código de Processo Penal prevalece sobre as disposições do COJE, quando se está diante de prevenção e esse é o caso dos autos. Precisamente, versando os delitos imputados nos cinco fatos delituosos sobre uma série de homicídios qualificados e associação criminosa, incide a competência ratione materiae prevista no § 1º do art. 74 do CPP, compartilhada por ambas os juízos ora em conflito negativo, a indicar a solução no instituto da competência por prevenção. A competência para o julgamento do presente feito é do juízo suscitado, no caso o juízo da 1ª Vara do Júri do Foro Central de Porto Alegre, que foi o primeiro que conheceu da causa e praticou, com antecedência, atos de conteúdo decisório (prisão preventiva e busca e apreensão). Precedentes deste Tribunal de Justiça. CONFLITO NEGATIVO PROCEDENTE. (Conflito de Jurisdição Nº 70056963739, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner Neto, Julgado em 21/11/2013) (grifo nosso).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

COMPETÊNCIA. CRIME PERMANENTE. CONSUMAÇÃO EM TERRITÓRIO DE DIVERSAS JURISDIÇÕES. FIXAÇÃO PELA PREVENÇÃO. MAGISTRADO QUE AUTORIZOU ATOS QUE DEFLAGRARAM AS INVESTIGAÇÕES. ORDEM DENEGADA.

1. Tratando-se de crime de tráfico de entorpecentes, que possui natureza permanente, a sua consumação pode ocorrer em diversas comarcas, atraindo a regra prevista no art. 71 do Código de Processo Penal, segundo a qual a competência firmar-se-á pela prevenção.

2. Hipótese na qual a consumação do delito, caracterizado pelo verbo "transportar" o entorpecente, prolongou-se por todos os municípios nos quais o caminhão trafegou até ser abordado pelo agentes policiais, o que tornaria, em princípio, todos os juízos das referidas comarcas competentes para a apreciação da lide, não apenas o da Comarca de Santa Vitória, na qual daquela o acusado foi surpreendido com a droga, não havendo que se confundir o local da apreensão com local da consumação.

3. Investigações que foram deflagradas pelo mandado de busca e apreensão e pelas interceptações telefônicas autorizadas pelo Magistrado da 4ª Vara Criminal da Comarca de Uberlândia, atos estes de natureza eminentemente decisória, o que tornou-lhe prevento para o julgamento da causa, mesmo que tais decisões tenham sido proferidas antes mesmo da propositura da ação penal.

4. Impetrante que não logrou acostar aos autos cópias da petição na qual suscitou a incompetência do juízo, bem como do decisum que reconheceu a competência do Magistrado da Comarca de Uberlândia para o julgamento da lide, motivo pelo qual não se pode proceder uma análise menos perfunctória da matéria, ante a flagrante deficiência da instrução do feito.

5. Ordem denegada.

(HC 77.289/MG, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2007, DJ 22/10/2007, p. 327) (grifo nosso).

Pois bem, nas coordenadas do caso concreto a recorrente alega que os atos de fls. 75 (designação de audiência de conciliação), 84/85 (expedição de carta precatória de intimação de audiência assinada digitalmente pela julgadora) e fl. 96 (audiência preliminar presidida por conciliadora), atos que, segundo aponta, representaram o efetivo exercício de jurisdição, até mesmo porque a audiência de conciliação se realiza sob a supervisão e orientação do juiz togado, e se verificaram antes da decisão lançada no processo em tramitação na Comarca de São Gabriel, que ocorreu tão somente em 03.02.2016 (fls. 214/215).

Não tenho qualquer dúvida de que a mera designação de audiência preliminar no procedimento do JECRIM, bem como o ato de assinar a respectiva precatória de intimação, não correspondem a atos decisórios, ou seja, possuem a mera natureza de impulsionar o “processo” em sua fase “pré-processual”, não representando qualquer restrição às partes.

Até seria possível considerar a audiência preliminar como ato capaz de tornar o juízo prevento, mesmo que presidida por conciliadora, desde que se verificasse ter havido a efetiva orientação e supervisão do Juiz Presidente, culminando com a sua homologação.

No entanto, nas coordenadas do caso concreto, homologação não houve em relação ao referido ato (fl. 96), motivo pelo qual não restou ele colorido pela natureza de ato decisório, pouco importando todas as características de que tenha se revestido (formalidade, publicidade, etc.), pela singela razão de que a prevenção se estabelece entre juízes igualmente competentes, em face de ato decisório.

E este, induvidosamente, ocorreu no juízo de São Gabriel, com a decisão de rejeição da queixa-crime lançada em 03.02.2016 (fls. 214/215).

 Nada a alterar, portanto, quanto ao que restou decidido.

Voto, pois, por negar provimento ao recurso.
Dr. Luciano André Losekann (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Edson Jorge Cechet (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. EDSON JORGE CECHET - Presidente - Recurso Crime nº 71006419642, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria






�  Art. 72.  Não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu.


� LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 12ª. Saraiva. São Paulo, 2015. p. 310.


� MARCÃO, Renato. Curso de Processo Penal. Saraiva. São Paulo, 2014, p. 337.
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